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A PROPÓSITO DA EXPANSÃO DA AGRICULTURA PAULISTA

Angela A. Kageyama*
José F* Graaiano da Silva **

11 — 0 dinheiro da Nação eatã ficando
na mão dos que mais podem *(•*.)Vem
para cã: aqui e uma colonia de fe-rias rapaz* Aqui so não tem dinheiro »

— Dizem que o dinheiro ta correndo
e em Sao Paulo* Mas se aqui que ele
esta parado eu não consigo pegar,
quanto mais em São Paulo que ele
tã correndo.*."

De um dialogo contido na re-portagem de "0 Estado de São
Paulo" de 3/9/77 sobre o va-le do Jequitinhonha,MG•

1.INTRODUÇÃO
Nossa proposição fundamental neste trabalho e anali-sar alguns aspectos da recente

^
expansão capitalista na

agricultura brasileira, sob a otica da centralização de
capitais, que se verifica a partir do Estado de Sao Pau-lo* Nesse sentido, procurar-se-a mostrar como esse desen
volvimento se tem defrontado com questões cujo desfecho
foi e esta sendo possível protelar ou contornar,poren sem
que estas sejam superadas.

No essencial, essas questões dizem respeito ã relatî
va debilidade que as transformações cagitalistas, em ge-ral, tem assumido no campo, as quais nao se revestem do
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caráter revolucionário e progressista que marcou a sua
expansão em outras economias hoje ditas "maduras"1. Ao
contrario, a agricultura brasileira espelha uma lenta e,
por isso mesmo, dolorosa modernização em alguns produtos
específicos, numa espécie de "capitalismo de fachada"que
pode ser resumido em alguns grandes empreendimentos, na
sua maior parte sustentados artificialmente pelos subsí-dios estatais diretos (tal como os incentivos fiscais) e
indiretos (crédito rural, facilidades para abatimentos
no imposto de renda,etc.).

Por tras dessa fachada persistem, todavia,formas co-mo a parceria, o pequeno arrendamento, a pequena propri^dade, a posse — a pequena produção, enfim —, que, embora
subordinadas ao grande capital e sem usufruir dos benefí
cios concedidos a este, continuam responsáveis não so pe
la maior parte da produção dos alimentos bãsicos ( tais
como arroz, fava, feijão, mandioca e milho),mas também da
maioria dos produtos de transformação industrial (como,
por exemplo, sisal, alfafa, cacau, café, chã, fumo, mamo
na, trigo e até mesmo a soja). As grandes propriedades
(em termos tanto de área como do valor da produção) têm
uma importância maior apenas nas atividades extrativas$.n
clusive reflorestamento), na pecuária bovina e na cultu“
ra da cana-de-açucar (GRAZIANO DA SILVA, 1978),

Essa persistência da pequena produção não é,todavia,
fruto de vantagens inerentes a esta, senão da possibili-dade concreta que ela representa, de um lado, como fonte
de trabalho excedente para o grande capital (da própria
agricultura e/ou de outros setores,como as industrias de
transformação);e, de outro, como forma,pelo menos tempo-rária, de solucionar alguns problemas colocados pela pro
pria expansão capitalista, como por exemplo o fornecimen
to de mao-de-obra barata.

Dessa forma, podemos dizer que o processo de acumula
ção não necessitou de uma transformaçao completa da pro-dução agropecuãria brasileira, mas contenta-se ainda com

1 Ver, por exemplo: para a Inglaterra, Marx (1971),espe-
cialmente os capítulos XXIII e XXIV; para a Alemanha ,
Kautsky (1972), especialmente os capítulos IV, IX e X;
para os Estados Unidos, Huberman (1966), especialAante
os capítulos VII e IX; e para a Rússia, Lenin (1973) ,
especialmente os caplçuloa IV e V.



56: 29-60,MARÇO 1979 31r-

uma submissão do meio rural, que pode comportar em seu m
terior formas não especificamente capitalistas "compatí-veis com um processo de pilhagem na agricultura,mais do
que o grande proprietário fundiário". Ou seja, Ma acumu-lação do capital necessita, não da 'racionalização' da a
gricultura, mas da submissão da agricultura â racionali-dade do setor industrial, o que pode, eventualmente, ser
combinado com certo grau de 'irracionalidade' relativa da
produção agrícola" (VERG0P0UL0S,1977:105).

A forma particular que o desenvolvimento do capitais
mo assume na agricultura brasileira implica, não inse-rir-se diretamente na produção propriamente dita,mas sim
agroveitar-se das condições mais propícias à sua expan-são, condições essas dadas, na maioria dos casos,pelo am
paro estatal via subsídios e pela subordinação ao capital
comercial.

A analise, centrada no Estado de São Paulo,implica o
entendimento inicial do que ê uma região, ou um espaço
delimitado, do ponto de vista do capital.

0 conceito de região deve fundamentar-se "na especi-fAcídaJe
^

da reprodução do capital, nas formas que o pro-cesso de-acumulaçaò"assume','na estrutura de classes pecu
fiar à essas formas e, portanto, também nas formas de lu
ta de classes e do conflito social em escala mais geral̂
(OLIVEIRA,1977:27), e não simplesmente privilegiar os as
pectos puramente geográficos ou político-administrativos.Com isso seria possível reconhecer regiões onde o capi-tal penetrou no prõprio processo produtivo, transforman-do-o, as quais se diferenciam daquelas em que o capital,
embora dominante, apenas comanda as leis de reprodução
sem no entanto penetrar na produção propriamente dita.

Com essa perspectiva, necessário se faz repensar o
conceito de "desequilíbrios regionais", pois "a especifi
cidade de cada* região* completa-se num quadro de referen
cias que inclua outras 'regiões * , com níveis distintos
de reprodução do capital e relações de grodução;(...) o
enfoque adotado, de diferenças najdivisao regional do tm
balho,pode encontrar terreno propício para o entendimen-
to das relações inter-regionais e abandonar a abordagem-
dos 'desequilíbrios regionais * por uma formulação que cm
tre suas atenções nas contradições postas e regostas exa
tamente pelas formas diferenciadas de reprodução do capT
tal e das relações de produção*1(OLIVEIRA, 1977:29).
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Desse ponto de vista, os chamados “desequilíbrios re
gionais" configuram apenas a aparência de contradições dõ
desenvolvimento do “capitalismo tardio*1; em determinadas
circunstancias, essa "combinação desigual*1 passa a ser a
própria solução engendrada pelo movimento de acumulação.

Alem disso, so faz sentido pensar a reprodução do ca
pitai na agricultura como um setor inserido e vinculado
a economia como um todo; e esta, por sua vez, ao sistema
capitalista mundial. Da mesma maneira, ê insuficiente a-
ter-se a uma analise da agricultura a nível das unidades
da federação, como se as fronteiras político-administra-
tivas o fossem também para o capital. Pelo contrario,mui
tas das questões que surgem no decorrer do desenvolvimen
to da agricultura brasileira sõ podem ser entendidas anT
vel das inter-relações que se estabelecem entre aquelas
unidades•

2. 0 CONTROLE DA PROPRIEDADE DA TERRA

São Paulo pode ser considerado o Estado onde as tranŝ
formações provocadas pelo capital no processo de produ~
ção agrícola sao as mais evidentes do país. Elas podem
ser avaliadas em termos da presença

^
marcante do trabalho

assalariado, especialmente o temporário e o volante1, e
ainda em termos da produtividade da terra e do trabalho,
revelada através da renda agrícola, dos investimentos,da
mecanização e enfim, da intensificação cada vez maior da
produção através do capital.

Tomando como exemplo os elevados índices de mecaniza
ção da agricultura paulista, vislumbra-se facilmente õ
amparo do Estado por detrás do processo. Segundo o Censo
Agropecuãrio de 1970, São Paulo possuía 40,5$ do numero
total de tratores existentes no país, 19,3Í dos arados
de tração animal e 43,3$ dos de tração mecânica,e ainda
24,71 das colhedeiras(automotrizes e combinadas). Esses
valores, por si so significativos, ganham maior expressão

2.0 trabalho volante,tal como ocorre no Estado de S*o Pai
lo e algumas regiões limítrofes, nã o deve ser conside-
rado apenas como resultado do desenvolvimento do modo
de produção capitalista na agricu 1tura,mas também como -t
produto da insufici ência desse desenvolvimento,segundo
as especificidades com que ocorre no país. Veja-se Gra

^
ziano da Silva (1977). rr

i



1

56: 29-60,MARÇO 1979 33
I
i

ainda se considerarmos que em São Paulo encontram-se ape
nas 6,6% dos estabelecimentos agrícolas do país, ocupan~
do 6,9% da area total recenseada em

_
1970. Dessa maneira,

pode-se ter uma ideia da concentração do capital sob a
forma de maquinas e instrumentos agrícolas em São Páiilo,

' em relação ao resto do país*
Por outro lado, do valor total dos financiamentos con

cedidos em 1970 por entidades governamentais,21,6% destT
nam-se a São Paulo, montante esse quase equivalente â so
ma dos financiamentos destinados a todos os Estados das
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste juntos (24,8% do
valor total dos financiamentos)* Destaque-se que essas
três regiões abarcam 55,3% dos estabelecimentos e 60% da
ãrea total, ou seja, quase dez vezes o equivalente ao Eŝ
tado de São .Paulo. Também os financiamentos obtidos atrã
vês de entidades privadas nesse mesmo áno tenderam a voT
tar-se para São Paulo: 38,6%

^
do valor desses financiamen

tos contra 23,5% destinados âs regiões Norte,Nordeste ã
Centro-Oeste em conjunto. ,

Muitos outros aspectos poderiam ser explorados no sen
tido de ilustrar a superioridade da õtica do capital em
relação â agricultura paulista; e, paralelamente a ela,
da participação do Estado nesse processo. Entretanto,es-taremos interessados açenas em um deles *m particular ,
qual seja a concentração do meio de produção ainda funda
mental

^
na agricultura brasileira, a terra, nas mãos do?

empresários paulistas. Os
^
residentes em São Paulo ou que

nele tem seus negõcios "sao os grandes
^
compradores de ter

ra no Brasil.. Alem de donos de .98% da area total cadas r
trada no Estado (de São Paulo), possuíam (èm 1972) 54,8 *

milhões de hectares em outras unidades da federação,nota
damente em Mato Grosso. Tal ãrea e 2,3 vezes maior que ã
ãrea controlada pelos residentes em São Paulo dentro de
seu (prõprio) território"(SABBAT0c,1976 r67).

Utilizando-se da distribuição percentual das terras
cadastradas de cada Estado segundo o endereço de mora-dia de seus proprietários, pode-se ilustrar a questão

^
do

controle da terra por "paulistas", especialmente nas ãre
as ocupadas recentemente, como as regiões Norte e Centro-Oeste. Os proprietários residentes no

^
Estado de São Pau

lo, ou que nele têm seus negocios, detêm 3,3% da ãrea cã
. dastrada de Rondõnia e do Acre; 7,9% do Amazonas; 15,3Y
do Para; 3,1% do Maranhão; 1,7% de Minas Gerais; 5,5% do:
Paranã; 37,1% de

^
Mato Grosso; 9,6% de Goiãs e 2,9%do Dis

trito Federal,alem de menores ãreas em outras uniiades dã
Federação.
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Dias (1977:127), comentando esses dados, explica que

asnregioes jã em nível de desenvolvimento maior e,dentro
delas, os grupos com maior poder económico seriam as
principais beneficiarias das eventuais ofertas de terras
propiciadas pela abertura de novas regiões a colonização.
Nesse sentido explica-se o fato de os residentes no Esta
do de São Paulo possuírem grandes extensões de terras em
outros Estados. Com efeito, e em São Paulo que se concen
tra o maior parque industrial do país, e os grandes gru
pos econõmicos, nacionais e estrangeiros, têm lã suas se[
des. E são esses mesmos grupos que se apropriam de gran-des extensões de terras em outras regiões, particularmen
te no Norte e Centro-Oeste, sendo também os que mais têm
condições de se utilizar dos incentivos criados pelo Go-
verno para acelerar a ocupação dessas regiões (sobretudo
os incentivos da SUDAM)”.

i
i
i

{

I

I

r

1

Segundo a revista Amazónia, publicação mensal da As-
sociação dos Empresários da Amazónia, São Paulo absorveu
nos anos de 1974 e 1975, 46,9!̂do total do numero de 0£
ções de incentivos fiscais na ãrea da SUDAM, num montan-
te de 898,9 milhões de cruzeiros, valor esse correspondei
te a 61,5Í dou.total dos incentivos fiscais desse perío-
do. Como justificativa para essa preferência, a revista
cita o exemplo das condições facilitadas de financiamen-to que o Banco da Amazónia S.A. oferece em cumprimento
do Programa de Exploração e Racionalização dos Seringais:
prazo de resgate de 12 anos,

^
carência de oito,juros de

7|ao ano sem correção monetária e com possibilidade de
um empréstimo de ate 100% do orçamento do projeto desde
que observado o teto de Cr$28.7Ô0,00 por hectare.A revi£
ta alerta, todavia, que os conflitos pela posse da terra
são "a maior dificuldade com que se defrontam'hoje os em
presãrios que lã pretendem iniciar um projeto”. Segundo
as palavras de um dos entrevistados, diretor de uma das
maiores construtoras brasileiras com empreendimentos no
Parã, ”o empresário que vai para a Amazónia quer comprar
terra e não encrenca”.(Revista Amazónia,3(25):30-4).

No caso da compra desterras, porém, o papel dos in-
centivos fiscais e do crédito rural tem sido o de indu-zir mecanismos de apropriação dessa riqueza natural com
vistas a especulação e como reserva de valor contra a de
preciaçao da moeda, muito mais do que como recursotprodu
tivo. Nesse sentido, é interessante reproduzir o incon-formismo do Grupo de Informação Agrícola (GIA/FGV) apre-
sentado no IV CONCLAP (Conferência Nacional das Classes
Produtoras) com relação a essa "irracionalidade” da pol^

;
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tica agrícola: "Partindo-se do princípio de que o siste-ma fiscalizador nao
^
tem meios de acompanhar as aplica-ções, torna-se rentável, a partir de certo nível de sub-sídio, a aquisição de ãreas rurais com o intuito exclusîvo de captar o benefício creditício (...)• 0 registro depropriedade rural transformou-se em verdadeiro breve devoo a ganhos de transferência e valorização imobiliária”*

"(...)Essa realidade se explica pelo simples fato <feexistirem investidores não-agrícolas utilizando-se da a-quisição de títulos de propriedade rural para tomar em-préstimos subsidiados, a fim de desviã-los para reaplicações financeiras (...). Assim, para os empresários agrí“colas poderem remunerar adequadamente o seu capital imo-bilizado em terras, haverã sempre uma indução ao desviode pelo menos uma parte dos recursos tomados do Sistemade Credito Rural para aplicações financeiras ou,ainda,para maiores imobilizações em terra”(GIA/FGV,1977:9-15).
Em resumo, o caráter parasitário da especulação coma terra reduz a eficiência do crédito rural como uma dasalavancas destinadas a acelerar o desenvolvimento capitalistã no campo, na medida em que torna secundaria a ren-tabilidade do investimento na produção per ae.Mais queisso, o lento desenvolvimento das forças produtivas na agricultura

^^ pela via da modernização conservadora,não a-penas mantêm a importância do controle da propriedade daterra mas, principalmente, reforça o peso dos proprietá-rios rurais no seio da classe capitalista como um todo.
E ê interessante notar que isso não ocorre apenas comos empresários nacionais. Segundo a Revista Ieto £(N942,edição de 12/10/77,p.68-9), ”a ãrea de imóveis em poderde_pessoas jurídicas estrangeiras (PJE)gassou de 4,2 mi-lhões de hectares em 1972 para 6,4 milhões em 1976 pelosdados do INCRA. Ou seja, houve um aumento de 53,4% noperíodo.(...) Dados fornecidos pelo Banco Central â CPIsobre capital estrangeiro mostram que os investimentos octernos em atividades ligadas â agricultura representamcerca de 30% do total de investimentos das 400 maioresempresas estrangeiras do país. E que o reinvestimentodos lucros obtidos no Brasil da moeda estrangeira repre-sentam 51% do total investido. Isso significa que apli-car no setor primário brasileiro é lucrativo e se pagaem pouco tempo. Mas esse lucro vem da produção? Não é is.so que mostram os dados do INCRA, segundo os quais os i-mõveis de pessoas jurídicas estrangeiras exploram menosas terras do que (a média) da totalidade dos imóveis dopaís.(...) Mesmo assim, a atividade das PJE resume-se â

i

i
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1

pecuária extensiva e â exploração florestal,com quase ne
nhuma enfase na agricultura. Em outras palavras,grandes
extensões de terras são compradas e 'estocadas* ,servindo,
ainda,como meio de obtenção de favores fiscais ou sim-ples especulação imobiliária”. í

i

Segundo Rangel (1962), a valorização da terra e um
dos fenômenos mais característicos da conjuntura fundiá-ria brasileira, expressando-se, em princípio, através de
duas formas: pela valorização da terra urbana e suburba-na, produto do surto de urbanização que acompanhou a in-dustrialização, e pela valorização da terra rural própria !
mente dita, conseqtiência, originariamente, da fome de ta*

ra induzida pelo surto pecuarista e viabilizada,a segjuir,
pelo surto rodoviário. Essa valorização,entretanto, pros j
segue, movida por um novo fator: o fato de a terra con”. 3
yerte -̂se em objeto de demanda especulativa e financeira,isto e, "pelo aparecimento da terra como meio de entesou
ramento, como meio de defesa da poupança contra a erosão ,
inflacionária e como fonte

^
de uma renda que não depende

de sua utilização agropecuãria ou residencial, visto co-mo se apresenta sob uma forma aparentada de taxa de ju- !
ros, como taxa de valorização da terra. A simples reten-ção da propriedade fundiária surge, assim, como uma for-ma de investimento, acessível tanto a agricultores como I
a não-agricultores, e que se aplica tanto â terra utili-zada, como â terra excedente"(idem,p.68).

A utilização da terra co.mo reserva de valor não pro- j
dutiva pode ser avaliada, no caso do Estado de Sao Paulo, i
pelos dados apresentados a seguir, A tabela 1 mostra os
"imóveis vazios", que são literalmente abandonados, sem
qualquer tipo de exploração ou atividade. Note-se que
mais de 20% dos imõveis de menos de 2ha e também dos mai
ores que 10.000 ha são totalmente inexplorados. Os pri-meiros constituem, provavelmente, loteamentos ou terras j
proximas

^
a centros urbanos; os de mais de 10.000 ha.latî

fundios â espera de valorização imobiliária. Note-se ain
da que mais de 40i do total das terras cadastradas do Es
tado encontram-se sem nenhuma forma de utilização,isto e9inexplorados. Dessa área inexplorada, cerca de 25Í peiten
ciam aos "imõveis vazios", ou seja, eram áreas destinadas
unica e exclusivamente à especulação. Vale a pena aler- •

tar que essa situação ocorria em 1972 e, dado que a "a-valanche creditícia"(como rotulou a revista Agroanaly- j
8ie) ocorreu apõs essa data, a especulação imobiliária de •
ve ter aumentado significativamente nesses últimos cinco
anos.

I
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E s t r a t o s d e

a r e a t o t a l
( h a )

. - aj
i móv e i s v a z i o s — ' a r e a i n e x p l£

r a d a -̂ / e m r e

l aç ão a a r e a

t o t a l ( % )

a r e a d o s i m o
v e i s v a z i o s

e m r e l aç ão ã
a r e a i n e x p l o
r a d a ( % )

% d o t o t a l

d e i móv e i s
% d a a r e a
c a d a s t r a d a

menos de 2 21 , 1 18 ,4 35,3 52 , 1
2 a-de 5 10 ,5 9 ,5 24 , 5 38 ,7

5 a-de 10 6 ,5 6 ,0 20 , 1 29 ,6
10 a-de 25 4 , 3 4 ,0 17 ,3 22 ,7
25 a-de 50 3 , 4 3 ,3 16 ,0 20 ,3

50 a-de 100 3 , 1 2 ,9 15, 5 18 , 7

100 a-de 200 3 , 0 2 ,8 15 ,8 17 , 7
200 a-de 500 3 , 5 3 ,4 16 , 7 20 , 1
500 a-de 1 000 3,9 3,8 18,6 20 ,3

1 000 a-de 2 000 4 , 7 4 , 3 21 ,0 20 ,5
2 000 a-de 5 000 5 , 7 5 , 4 27 ,0 19 , 7

5 000 a-de 10 000 6 ,8 6 , 3 30 , 1 20 , 7

10 000 e mais 20,9 19 ,8 49 , 3 40 ,2

Medi a 5 ,8 5 ,0 20 , 2 24 ,6

T A B E L A 1 : T e r r a s i n e x p l o r a d a s n o E s t a d o d e S a o P a u l o , 1 9 7 2

aJ i m óv e i s q u e n ão t e m e x p l o r aç ão o u n a o u s a m f o r ç a d e
t r a b a l h o e não i n f o r m a r a m o v a l o r d a p r o d u ç ão e n a o
t e m a t i v i d a d e s n a o a g r í c o l a s .

bJ a r e a i n e x p l o r a d a é a d i f e r e nça e n t r e a a r e a t o t a l c a
d a s t r a d a e a q u e l a d e c l a r a d a c o m o e x p l o r a d a ( s o m a d a
a r e a c o m c u l t u r a s , p a s t a g e n s e e x t r aç a o v e g e t a l e / o u
f l o r e s t a l ) .

F o n t e d o s d a d o s b á s i c o s: I N C R A (1 9 7 4 ) e I N C RÀ (1 9 7 6 ) #

i
i
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E interessante
^
destacar que a porcentagem dos imó-veis inexplorados ê, em media, maior no Estado de São Pai

lo (5,8$) do que no Brasil(4$). Essa constatação confir
ma uma maior utilização da terra como meio de especulado '
dentro do próprio Estado considerado como G de agricultu

| ra mais desenvolvida
^
do país. Ressalte-se também a eleva

da porcentagem de imóveis vazios em Mato Grosso (15,2$),
o mais alto valor dentre todas as unidades da federação.

I Lembrando que mais de um terço das terras de Mato Grosso
pertence a groprietãrios residentes

_
no Estado

^
de São Pau ;

, lo, e aceitável dizer que especulação imobiliária por par )
\ tendestes últimos transpôs ha muito os limites de seu
j proprio Estado. (

i

í Os exemplos de compras de imensas extensões desterra
nas regiões de fronteira por grandes grupos económicos
sediados em São Paulo são inúmeros. Na Amazônia são bas-
tante conhecidos os casos das grandes eínpresas benefici£
rias de projetos agropecuários que, embora se apossem de
milhares de hectares de terra, â custa de violência emqr
te, em quase nada contribuem para a produção agropecuana
local: ,rApesar do grande número de transações imobiliãr£
as (grandes grupos compraram nos últimos três

^
anos cer~ j

ca de sete milhões de hectares), na verdade há pouco de-
senvolvimento rural. Mesmo õrgaos oficiais, como a SUDAM
e o INCRA, têm chegado â constatação de que a agricultu- !;
ra decresce ao inves de desenvolver-se e que o colono
vê-se transformado em posseiro, enquanto o agricultor tra
dicional da região ê expulso para as cidades"(0 Estado 3B
São Paulo, edição de 29/5/77, p,136),

!

A própria legislação (deixando de lado suas possíveis ;
falhas) fornece o manto oficial que ampara e beneficiadi
retamente as grandes empresas compradoras de terras.E o
caso, por exemplo, da Lei Paraense Augusto Corrêa de
10/3/54, que limitava a posse de terras acima de 100 hec í
tares exclueivamente a projetos agropecuários ,mas que fT
cou conhecida apenas por alguns especialistas por ter sT j
dot "coincidentemente", publicada numa seção errada do
Diário Oficial de 19/3/54. Mesmo a lei de terras do Esta
do, de fevereiro de 1971, ao ser republicada em abril de
1973 sofrera mudanças em cerca de um terço de seus arti-
gos. Desde então, ficou desaparecido o exemplar original
(idem, edição de 2/6/77,p.86).

i

Santos (1977), comentando a escalada dos conflitos pe.
la posse da terra na Amazônia, ressalta que "o formalis-
mo jurídico, cuja justificação social última seria a pro
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teção dos direitos efetivos * e utilizado como um instru-
mento de expansão do domínio fundiário dos grugos mais
fortes* jã que o caboclo não se acha em condiçoes sequer
intelectuais de resistir com argumentações de cunho juri
dico. De fato, o que a lei positiva estabelece e que pos
se não provada e posse não tida. E como, em ultima anãlT
se, a prova da posse deve ser judicial — portanto,depen-de de uma estrutura complicada, cat:a e praticamente inin
teligível para o caboclo —, este se vê de repente em to-tal insegurança1’. Depois de ressaltar que "em geral não
passava pelo espírito (do caboclo amazonense) a necessi-
dade de revestir a sua posse física do imõvel com um tí-
tulo de propriedade legalmente reconhecido (uma vez gue)
a posse para ele ja constituía todo o direito necessário
para deter a terra, nela morar e t̂rabalhar", o autor faz
um levantamento estatístico das ãreas sob litígio no

^
Es-

tado do Parã. Embora tenha considerado apenas os litígi-
os que são de conhecimento oficial do INCRA , e que prova
velmente constituem uma reduzida fração do realmente e-
xistente, chega-se à estarrecedora conclusão de que "pa-
ra cada hectare titulado pelo INCRA, em certa ãrea t se
comgensa com um hectare novo de terra litigiosa surgida
em area distinta".

Um dos conflitos mais conhecidos foi o ataque de um
grupo de posseiros em 3/7/76, no qual perderam a vida um
fazendeiro, o norte-americano J.D., e dois de seus filhos
Os trinta e três posseiros acusados de dirigir e parti-
cipar do crime foram considerados "subversivos",passaram
vãrios meses presos e atualmente aguardam julgamento pflan
tando, na mesma ãrea em litígio, suas roças.Segundo o se
manario Movimento (n*131, de 2/1/78), a partir de 196F
"centenas de investidores do Centro-Sul e do estrangeiro
correram para a Amazónia para montar industrias, serrarî
as e, principalmente, fazendas de gado que ocupam milha-
res de hectares (e não pagam impostos e eram montadas com
dinheiro fornecido pela SUDAM).Um desses aventureiros do
capital alheio foi o americano J.D., que comprou cercade
100 mil hectares em Paragominas.(...)J.D. fez um proje
to para criar doze mil bois e plantar vinte e três miT
hectares de capim. 0 empreendimento custaria treze mi-
lhões de cruzeiros, dos quais ele deu três milhões — ou
seja, a prõpria terra — e a SUDAM concordou em lhe dar
os dez milhões restantes (...). Ha duas semanas,no entan
to, a SUDAM anunciou que J.D. não cumpriu o compromisso.
Em vez de formar pastos e comprar bois,ele estava empre-
gando o dinheiro numa atividade menos trabalhosa: derru-
bar e vender madeira da fazenda".
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Outro exemplo de compras de imensas extensões de ter
ras ê a recente "corrida ao Acre” * na qual os sulistas"

compraram glebas num total de 4 milhões de hectares qua-se um terço do Estado, de cuja terra 851 dos ocupantes
não sao proprietários legais. Segundo expressão

^
local,

"todo sulista ê •paulista * , que por sua vez e sinónimo de
agressor. O ‘paulista* comprou as terras e expulsou os
seringueiros*’ (O Estado de São Paulo, edição de 6/11/77,
P.40). |

E o caso das grandes firmas reflorestadoras,subsidia
rias de industrias beneficiarias dos incentivos fiscais, (
que adquirem grandes áreas sob o beneplácito _do Estado, ()
destinadas (pelo menos em princípio) a produção de madeî '*

ra. No vale do Jequitinhonha (MG), uma das regiões mais
pobres do país, esse processo ê bastante nítido. Através
da ação da Ruralminas (empresa estatal) "surgiam as no-vas sesmarias do vale, repartidas entre 17 companhias(...)
num total de 1.131.900 hectares, dos quais, ate o momen-to, cerca de S% apenas estão plantados.(...)Ao mesmo tem
po em que os tratores das companhias avançavam e a auto~
rização legal tramitava pelo Congresso,o pânico tomava
conta dos pequenos lavradores,pois se anunciava que o Go
verno se apossaria de todas as terras. Apavorados,começa
ram a vende-las por qualquer preço — primeiro a interme-
diários » grileiros que de uma hora para outra aportaram
vindos principalmente de São Paulo; ou diretamente as com
panhias, como aconteceu mais tarde"(idem, edição de 27
de agosto de 1977, p. 28).

Esse mecanismo de expropriar os pequenos produtores,
comprando suas terras por quase nada, para em seguida re
tificã-las em juízo, multiplicando-as, e,posteriormente, f
revende-las por preço muitas vezes maiores, e bastante co
mum nessas regiões. E, normalmente, estão sob o comando,
ostensiva ou veladamente, de grandes companhias e empre-
sários sulistas. Daí a fama de que "o pessoal de São Pau
lo enxerga longe", segundo o oficial do registro de imó-veis de uma das localidades do vale, que por "coincidên-
cia*1 também e assistente da diretória de_uma das maiores
companhias compradoras de terras da região (idem, edição
de 28/8/77 p. 29),, A reportagem sobre os dez anos da co-
lonização da Amazônia de 0 Estado de São Paulo(edição de í
4/11/75, p. 54)noticia um caso relatado pelo coordenalcr
do Projeto Fundiário do INCRA em Rondõnia, que nos pare-
ce um exemplo típico: "J.S.M. deixou como herança para M.
A. uma terra que não comprou de ninguém e não registrou
em lugar algum. M.A. vendeu para R.S.D. em 1973 e, de re
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pente, a propriedade que não tinha registro algum apare-
ce misteriosamente num cartõrio como tendo 70.875 ha.Não
satisfeito, J.S.P., que comprou a terra de R.S.Dresol-
veu acrescentar mais 50 mil hectares para a fazenda San-
ta Julia, de M.F., que por sua vez conseguiu aprovar um
projeto agropecuãrio financiado pela SUDAM,dando como ga
rantia uma terra que, evidentemente, não era dele(...).
Um ano depois , em julho de 1975, M.F. diz em sua declara
ção que plantou 200 hectares de capim (mas nao tem ne-
nhum gado) e calculou o valor da fazenda em 1,8 milhões
de cruzeiros’*.

0 importante a reter ê que, se a especulação imobilî
ãria e um aspecto negativo do ponto de vista da produção
agrícola, não o e do ponto de vista do capital financei-
ro. Ao pequeno agricultor, no sentido lato^

pouco intere£
sa que a sua terra tenha uma valorização rãpida, uma vez
que a sua atividade e a produção agropecuãria, da qual
depende para a sua subsistência. De modo geral,quando d.e
vende suas terras, não o faz por vontade própria ou para
buscar investimentos mais rentáveis, e sim por causa de
alguma forma de pressão e imbuído da esperança de poder
adquirir nova ãrea em outra parte. Ao contrario, o capi-
talista, ao comprar terras, esta sempre â procura do me-
lhor investimento. Não ê a produção em si que interessa,
mas a rentabilidade do capital investido. Como o preço
da venda de terras tem, na pior das hipóteses,acompanha-
do

^
a rentabilidade de outros investimentos alternativos,

alem de proporcionar vantagens adicionais ao seu proprÍ£
tãrio (possibilidade de arrendamento, descontos no impos
to de renda, por exemplo), ê altamente vantajoso imobilT
zar recursos na compra de terras com fins não produti-
vos. Alem de reserva de valor a têrra tem ainda se cons-
tituído em importante meio de acesso a outras formas de
riqueza, de que são exemplos típicos o credito rural e cs
incentivos fiscais.

A tabela 2 permite ilustrar esse ponto na medida em
que mostra a evolução do preço da terra no Estado de São
Paulo por Divisão Regional Agrícola(DIRA). São aí apre-
sentadas, para o período 1969/76, as taxas anuais de cre£
cimento dos valores reais por hectare da terra nua e do
arrendamento em dinheiro. A evolução dos preços da terra
nua tem dois aspectos fundamentais a destacar, do ponto
de vista do empresário capitalista: primeiro.reflete um
aumento da demanda de terras; segundo, representa uma al̂
ternativa de investimento cuja rentabilidade não deriva
mais da exploração da terra,mas sim da especulação pura
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e simples com ela.Ja a evolução dos preços de arrendamen.
to em dinheiro tende a refletir apenas o aumento da de”
manda para a exploração da terra*

Os dados .indicam claramente o processo de especula-ção imobiliária no Estado, uma vez que as taxas de valo-rização da terra nua são muito superiores âs do arrenda-mento. Se as compararmos por exemplo, com os juros reais
das Cadernetas de Poupança ( 6% a.a.), verifica-se que ,
em media, a

^
taxa de valorização anual da terra nua em

São Paulo e praticamente cinco vezes maior, representan
do assim um "negocio alternativo" altamente rentável. “

Deve-se destacar ainda que a valorização das terras
de pior qualidade foi superior ãs de melhor qualidade em
praticamente todas as DIRAs. Isso confirma o processo de
especulação imobiliaTia no Estado, uma vez que as terras
de melhor qualidade, por ja estarem ocupadas produtivanei
te em sua maior parte, são menos sensíveis a esse tipocF
valorização.

D I R A s Preço da terra nua Arrendamento em dinheiro

de primeira de campo Vterra nua —' pasto

São Paulo 24,4 31,3 8,7ns 9,9**
Vale do ParaTba 33,6 26 ,5 3,0ns ’ 14 ,0
Sorocaba 36 ,1 45,1 14,2 22,3
Campinas 28,7 30,7 15,3 7,2ns

Ribeirão Preto 27 ,6 33,9 18,8* 18,0
Bauru + Manlia^ 32 ,3 37,9 13,4 17,1
S.J.do Rio Preto 28,2 28,3 8,6* 12,9
Araçatuba 30,1 37,3 4,9ns 17,8
Pres.Prudente 25 ,0 38,7 8,4* 11,0
ESTADO 29,9 . 33,9 11,4* 13 ,6

TABELA 2:
a/

Taxas medias anuais de crescimento (%a.a.) — dos
preços reais por hectare da terra nua e do arrendamento
em dinheiro. São Paulo, 1969/76.

a/ obtida pelo ajustamento de uma regressão linear simples (mono-lo-
garítmica) dos valores reais (deflacionados pelo índice 2 da

^
FGV

para Jan/77) contra o tempo em anos;todos os testes t do parametro
angular são significativos a 1% ao menos, salvo indicãçao em con-
trario,qual'seja: * e **- significativo a 5% e 10% ao menos, res-
pectivamente; ns" não significativo a 10% ou menos.

bj os dados para o ano de 1972 nao sao disponíveis.
cj para os anos de 1974/76 tomou—se a media aritmética entre os valo

res médios das DIRAs de Bauru e de Marilia.
Fonte dos dados básicos: IEA/SA, /

i
1

I

.
!
V
l
i
i
i
I
I
t
i

I



44 BOLETIM PAULISTA DE GEOGRAFIA

E preciso chamar a atenção também para os valores e-levados das taxas de crescimento do arrendamento de ter-ra nua nas DIRAs de Campinas, Ribeirão Preto, Sorocaba e
de Bauru-Marília_

e Araçàtuba. Isso pode ser explicado pe
la grande expansão da cultura da

^
soja, especialmente na

DIRA de Bauru-Maríliat ocupando ãreas de cerrado anteri-ormente destinadas ã pecuaria extensiva;e pelo crescimen
to das ãreas de cana-de-açucar, principalmente nas DIRA?
de Campinas,Ribeirão Preto e Sorocaba,

0 aumento da area de cana-de-açucar se '

fez através da
expansão das usinas nessas regiões, levando â eliminação
dos pequenos fornecedores autonomos. Deve-se destacar qie
o Estado teve um papel fundamental nessa expansão, seja
através da ampliação das cotas das usinas, seja através
das permissões para fusão e das facilidades de credito
concedidas ao setor, seja ainda pelas f,vistas grossas"em
relação â legislação que defendia o pequeno fornecedor*.
Segundo a Gazeta Mercantil (edição de 16/11/77, p. 13) ,
em apenas três anos (safra de 71/2 a 74/5) a extensão o-cupada pela cana na região de Campinas cresceu cerca de
30 mil hectares, ãrea correspondente â plantada com fei-jão, batata, tomate, cebola e amendoim nessa região, juŝ
tamente as culturas que têm registrado um recuo acentua-do, No mesmo período, a produção própria de seis usinas
da zona aumentou de quase 25°ô enquanto a dos fornecedores
cresceu de apenas 10%.

De modo geral, pode-se dizer que a partir do progra-ma de erradicação do café, no início da década de 60, a
agricultura paulista vem passando por modificações nas
suas culturas típicas, acompanhando as mudanças das con-dições de lucratividade das mesmas. Além da expansão da
pecuaria e do reflorestamento, "os produtos modernos",co
mo a soja, a laranja e a cana-de-açucar , aumentaram sig-nificativamente as suas respectivas ãreas cultivadas.Ou-
tros, considerados "produtos tradicionais e/ou em transî
ção", como o algodão, o amendoim , o milho, a mamona e os
gêneros de subsistência (arroz, feijão e mandioca),perde
ram terreno. Como observam Craziano da Silva . e Gasques
(1976:36), ao se falar em "mudanças das condições de lu-cratividade" é preciso ter presente o papel fundamental

3 Para uma analise do papel da intervenção do Estado no
desenvolvimento da agroindustria açucareira no Estado
de São Paulo, veja-se QUEDA (1972).

í

i

* (

Ii
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que desempenharam as
^
pollticas governamentais: "Além da

evolução quase favorãvel dos preços de mercado dos produ
tos modernos, é preciso destacar a redução nos custos de
produção dos mesmos devido ao subsídio aos insumos moder
nos^fertilizantes, defensivos e mecanização. Não é coin-cidência, portanto, verificar que as culturas ditas mo-dernas — em função de utilizarem maiores proporções de
insumos modernos — se tornaram mais lucrativas que as trji
dicionais".

0 caráter discriminatório dessa evolução se manifes-ta particularmente no fato de que os produtos tradicio-nais são cultivados nos pequenos estabelecimentos, e os
modernos, nos grandes, 0 resultado pode ser visualizado
na tabela 3. Na primeira metade da década dos setenta
houve uma redução significativa no numero de explorações
menores que cem hectares. Em contrapartida, o numero de
estabelecimentos de mais de cem hectares sofreu acrésci-mos consideráveis. Tomando-se a ãrea total ocupada do
tado.como aproximadamente constante no período (a varia-ção real foi inferior a 2*), o fenômeno do "engolimento"
das pequenas explorações pelas grandes

^
torna-se bastante

evidente. Note-se que as reduções no numero de estabele-cimentos foi proporcionalmente maior nos estabelecimentos
menores. Isso significa que.quanto maior a ãrea,maior a
capacidade de resistência das pequenas explorações.

Estratos de
ãrea total
(ha)

todos Condição do produtor
propri£
tãrio

arrenda
tãrio

parceiro ocupante

menos de 1 - 12 , 5 - 15 , 1 - 23 , 5 + 11 ,6 - 10 ,6
1 a-de 2 - 16 , 2 - 14 , 9 - 31 , 8 - 29 ,2 - 3 ,6
2 a-de 5 - 26 ,8 - 16 ,8 - 42 , 5 - 41 , 1 + 5 , 7
5 a-de 10 - 25 ,7 - 14 ,9 - 44 ,4 - 35 ,3 - 3 , 4

10 a-de 20 - 17 ,3 - 10 , 8 - 37 ,7 - 30 ,8 - 2 , 5
20 a -de 50 - 7 ,2 - 5 , 1 - 22 ,0 - 23 ,3 - 7 ,3
50 a-de 100 - 2,2 - 1 ,8 - 5 ,5 - 20 ,0 - 10 ,8

100 a-de 200 + 1 , 5 + 1 ,4 + 10 ,0 - 8 ,9 - 8, 0
200 a-de 500 + 2 ,9 4, 2 ,3 + 15 ,1 . + 32 ,3 + 2 ,2
500 a-de 1000 + 3 ,3 + 2 ,4 + 20 ,4 +166 ,7 + 7 ,8
1 000 e mais . + 12 , 1 + 10 ,5 + 66 ,7 +175 ,0 + 16 ,1

Total Estab. - 14 , 7 - 7 , 3 - 35 ,0 - 33 ,8 - 1,8

Total á rea + 1 , 7 + 2,2 - 1 ,3 - 20 ,0 + 8,3

TABELA 3. Variação relativa do numero de estabelecimentos segundo a
ãrea total e a condição do produtor.Estado de São Paulo, |
1970/75.(porcentagens)

Fonte dos dfidosbãsicos: IBGE (1977), :-

1 !

<
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A estratificação segundo a condição do produtor é tam
bem bastante ilustrativa., Arrendatários, parceiros e ocu
pantes, ou seja, as categorias que detêm as fornas preclT
rias de posse da terra, sofreram uma redução,. acentuada
tanto no numero de estabelecimentos,

^
como na área total

que ocugavam. Aqui também a redução é sensivelmente maî
or no numero de estabelecimentos do que na área total,in
dicando que os pequenos, dentro de cada categoria, foram
os mais atingidos pelas anexações. Isso é particularmen-te visível no caso dos arrendatários, onde a diferença ê
muito mais acentuada, o que pode ser uma primeira indicação do crescimento do arrendamento tipicamente capitali^ta (especialmente por parte das usinas de- açúcar)em con-traposição â redução do pequeno arrendamento baseado no
trabalho familiar.

Com isso, a pequena produção em São Paulo reduziu-sedrasticamente, levando consigo grande parte dos produtos
agrícolas tradicionais; para dar lugar â empresa capita-lista voltada para produtos modernos (e rentáveis);

No entanto, a pequena produção não é destruída ou ám
plesmente eliminada, mas sim empurrada para fora dos li-mites do Estado e, de certa forma, compelida a arcar com
determinados custos decorrentes daquela modernização, a
qual, devido ao seu artificialismo, não consegue garan-tir sem os subsídios governamentais a reprodução do capi
tal inserido ao nível da produção agropecuãria. ~~

Assim, resta saber quais as principais implicações
que acompanham esse processo e quais as suas possibilida
des ou perspectivas futuras. * ^

i

f

4 1

* i

* i

i
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3. POR TRÁS DA FACHADA

Embora o Estado de São Paulo ostente a agricultura
mais desenvolvida do país, do ponto de vista do capital
os problemas com que este se depara na sua expansão não
são aí nem totalmente resolvidos nem superados, mas mui-tas vezes são simplesmente passados para frente, sendo
recolocados mais adiante, especialmente nas fronteiras
ainda não consolidadas economicamente.

Um desses problemas apresenta-se sob a forma de apa-rente contradição: São Paulo, com os mais elevados níveis
de caçitalização, de produtividade e de renda agrícola
do pais,depende,em larga medida, de outras regiões menos
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desenvolvidas no que se refere ao abastecimento alimen
tar de sua população. ~"

Em princípio, nada mais natural que contar com uma
eficiente divisão de trabalho dentfo do país, de modo a
especializar certas regiões em determinadas atividades e
com isso aproveitar ao máximo as condições específicas a
cada uma delas; No caso, porem, não se trata de ãreas
geográficas especificamente voltadas para uma produção
ae alimentos em bases capitalistas, inseridas num contex
to de real divisão social do trabalho. Pelo contrario,S.
Paulo parece importar alimentos básicos não de determina
das ãrea8> mas de um certo tipo de produtores.

Se lembrarmos que o desenvolvimento do capital traz
consigo uma tendência a homogeneização especial,no sentî
do de uma uniformidade no seu modo de reprodução, fica
claro gue em se tratando da agricultura brasileira o pro
cesso e ainda muito débil*: certas regiões ainda conser
Vam suas características atrasadas, mantendo relações eŝ
pecíficas com as áreas mais desenvolvidas do país.

Dessa maneira, são as regiões onde se aglomeram pe-quenos produtores em geral (gequenos proprietários,pos -seiros, parceiros e arrendatarios) que passam a alimen-tar em grande parte a população trabalhadora de São Pau-lo, através dos excedentes agrícolas destinados ao merca
V do.

%

A contradição é apenas aparente, pois, na verdade, é
um dos pontos de apoio a sustentar o desenvolvimento ge
ral do país. Inúmeros trabalhos já enfatizaram a imporfcn
cia da chamada "agricultura de subsistência" na efetivarção do movimento de acumulação do capital,na medida em
que, ao produzir à base de uma economia do excedente.po-de oferecer seus produtos a preços mais baixos no merca

i do*.
i
!

j No caso de São Paulo, esse processo e bastante níti-do quando se consideram, por exemplo, dois dos alimentos
básicos para_ a maior parcela da população, quais sejam,
arroz e feijão. É sabida a importância que assume a do-bradinha arroz/feijão na cesta de consumo da classe tra-balhadora paulista, tornando-se um dos principais compo-

l

4 Ver entre outros, Mertins (1975), Duarte e Queda(1974)
e Graziano da Silva e Queda(1977)• Para uma colocação
mais ampla, ver Silve(1977).

*
’
i



/

48 BOLETIM PAULISTA DE GEOGRAFIA

nentes do custo de reprodução da força de trabalho, M0
consumo de arroz e feijão agregados desempenha uma fun-ção básica para a alimentaçao do trabalhador * haja vista
que altas porcentagens de nutrientes consumidos em media
por pessoa de nível de renda inferior ou superior provem,
em grande proporção, do consumo desses dois alimentos" -(DIEESE,1973:29),

Considerando-se que a população cresceu em São Paulo
a uma taxa geométrica anual de 3,61 entre 1950 e 1960 e
de 3,31 na década seguinte, e dada a permanência de uma dis
tribuição da renda altamente concentrada ,pode-se inferir
uma crescente demanda no Estado pelos dois produtos con-siderados. Contudo, a produção de arroz e feijão em São
Paulo decresce a tax® anuais significativas no período,
conforme atestam os dados da tabela 4!

/

E S T A D 0
A R R 0 z F E I J 5 0

ãrea
colhida

quantidade
produzida

ãrea
colhida

quantidade
produzida

Rondônia 35,7 36,7 15,9 15,7
Acre 4,1 3,6 3,5 2,5
Amazonas 8,2 8,8 5,0 5,8
Roraima 6,4 5,9 6,3 6,5
Pari 4,8 6,0 2,3 2,8
Amapá -9,4 -9,8 -4,0ns -2,8nsMaranhão 6,5 6,5 7,4 7,8
Piauí 5,3 . 4,1 5,8 1 ,8ns
Ceara 4,2 4,8ns 5,1 3,9ns
Rio Grande do Norte l,8ns 4,4 3,7 3,0
Paraíba 3,0* 4,1* 4,5 3.9
Pernambuco 4,9 5,2 4,7 . 6,0
Alagoas 2,1ns 3,0ns 3,7 2,6
Sergipe 0,3ns 1,5ns 8,2 7,5
Bahia 4,5 6,3 8,3 8,1
Minas Gerais 2,0 0,5ns i,i* -O.insEspírito Santo 5,7 5,7 4,2 2,5
Rio de Janeiro 0,3ns 1,2ns -3,7 -3,5São Paulo -0,7ns -1,9 -1.1 -2,4Parana 6,4 7,3 5,8 5,4
Santa Catarina 4,4 4.1 5,2 l,0ns
Rio Grande do Sul 2.3 4,3 2,5 2,2
Mato Grosso 9,9 10,4 2,0 l,5ns
Goiás 7,8 5,1 5,8 2,6

TABELA 4.Taxas de crescimento Anual da Produção de Arroz
e Feijão: Unidadea da Federação,1955 a 1973(por-
centagem),

Obs.: ns = valores não significativos.
* = significãncia ao nível de 5%.
Os demais valores, não assinalados,são significati-
vos ao nível de 1% ao menos.

I

Fonte dos dados originais — SUPLAN/MA (1972)e FIBGE(1975).
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Excluindo-se o Amapa e o Rio de Janeiro, São Paulo é
o único Estado onde a produção desses

^
alimentos diminui a

taxas anuais de cerca de 2%. Ao contrario,as
^
maiores ta-

xas de crescimento ocorrem nos Estados onde ê importante
a pequena produção,como por exemplo nos Estados do Nor-
deste , no Espírito Santo e no Paranã;e nas zonas _de ex-
pansão recente da fronteira agrícola,como as regiões Nor
te e Centro-Oeste,

Dessa forma.o déficit desses alimentos e coberto via
importação de outros Estados por São Paulo, e num ritmo
crescente,pelo menos no período para o qual se dispõe de
dados, como se pode ver pela tabela 5.

A N O S

A R R 0 Z F E 1 J Ã o
Quantidade
importada

Quantidade im
portada era re
lação a produ
ção própria do
estado

Quantidade

importada
Quantidade ím
portada era re
laçao ã produ
çio própria do
estado

1958 100 100 100 100
1959 203 200 37 45
1960 82 80 59 68
1961 302 260 93 105
1962 631 580 61 79
1963 255 220 99 113
1964 461 460 ' 201 304
1965 500 360 193 241
1966 797 820 169 218
1967 h / 758 560 246 329
1968 -V - - - -
1969 864 900 151 239
1970 1027 780 252 318

ZT
_

TABELA 5. Importação — de Arroz e Feijão pelo Estado de Sao Paulo,
1958 a 1970, (numeros índices , 1958= 100) .

a/ de BA,ES,MG,PR,SC,RS,MT,G0 e MA para o arroz;os mesmos,exceto MA
no caso do feijão.

b/ dados inexistentes.
Fonte dos dados básicos: DEICOM/FIBGE e SUPLAN/MA.

I
i
i

i
i
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Embora possuam algumas limitações5 , esses dados mos-
tram a crescente dependência, por parte de São Paulo, do
arroz e feijão produzidos em outros Estados, seja para o
consumo interno (no caso de serem desprezíveis as reex-
portações), seja para trocas comerciais (em caso contra-
rio).

Se considerarmos agora os Estados "abastecedores" de j
São Paulo, fica evidente a elevada participação dos pe- ]
quenos estabelecimentos agrícolas. Segundo

^
o Censo Agro- !

pecuário de 1970, os estabelecimentos com area total in- j
ferior a 20 hectares são responsáveis por significativa
parcela do arroz produzido no Parana(57%), Mato Grosso
55421)e Maranhão(811), sendo sua participação bem. mais .
modesta no Rio Grande do Sul (81), em Minas Gerais (̂15%^e Goias(9%). Apenas

^
no Rio Grande do Sul e em Goiãs ha

uma maior participação de grandes estabelecimentos na
produção de arroz, sendo que nos demais Estados ela êqua J

- se que insignificante. j
I

Quanto ao feijão, o mesmo fenomeno pode ser observa-do: dos estabelecimentos abaixo de 20 hectares provêm gran
de parcela da produção na Bahia (451), Rio Grande do SuT
(53%), Parana (68%), Pernambuco (76%) e Ceara (46%^. Os
menores valores ocorrem em Minas Gerais(24%)e GoiãsQ.4%).
Da mesma forma, a participação dos grandes estabelecimen j

tos na produção de feijão ê bastante reduzida (Brasil, j
IBGE,1970). ' !

Deve-se lembrar que, na grande maioria dos casos,tra j
ta-se de pequenos produtores produzindo excedentes para o j
mercado, muitas vezes com base na posse apenas temporada <

5 Uma das mais serias limitações seria o fato de nao ser
informada a parcela reexportada pelo Estado de Sao Pau
lo. No caso específico, porem, essa limita^ao nao ê fiin
dament à l. Pela lõgica,como se trata de comercio por *vT
as internas e Sao Paulo importa arroz e feijão de seus
vizinhos. Minas Gerais, Parana e Mato

^
Grosso, so te-

ria sentido e importância a reexportação para 0 Estado
do Rio. Isso, ao invés de limitação, seria uma extenso
da argumentação para a ãrea metropolitana do Grande RLO

A esse respeito, veja-se BECKER (1966).
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da terra. Em resumo, a produção de arroz e feijão ainda
se assenta em grande parte nos pequenos estabelecimentos
voltados para a subsistência e que enviam excedentes ao
mercado6.

r
!

5

Parcela significativa dessa produção,percorrendo por
vezes longas distancias, graças a figura do ‘'caminhonei-ro11, vem abastecer as camadas mais pobres da população
de São Paulo (operários urbanos, "boias-frias","setor in
formal",etc•), em função dos preços relativamente baixos
que esses gêneros podem alcançar. Na feliz expressão do
Velho(1972:12S), sao "os pobres do campo produzindo para
os pobres da cidade".

Dessa maneira, paralelamente a uma crescente demanda
por alimentos básicos, assiste-se quase que a uma expul-são das culturas de arroz e feijão do Estado de São Pau-lo, Estas

^
passam a ser substituídas por outras atividaies

mais rentáveis,cujos retornos possibilitam a aplicação
do capital diretamente na sua produção. Tal ê o caso da
soja, cuja área cultivada no Estado cresceu a uma taxa
anual de 381 no período 1968/77;ou da cana-de-açucar que
se expandiu a mais de 5* ao ano no mesmo período; ou ain
da a laranja e outras culturas, geralmente materias-pri~mas industriais.

O caso da cana e bastante ilustrativo:como foi refe-rido anteriormente, o aumento da área plantada se deve
basicamente ã expansão das usinas, levando â eliminação
dos pequenos fornecedores* Embora as colocações seguin-tes se refiram basicamente ã região de Campinas,certamen
te os mecanismos aí revelados podem ser estendidos a ou~
tras regiões do Estado. 0 principal desses mecanferaos con
siste em pressionar os pequenos produtores a deixar suas
terras, e as formas usadas são inúmeras."Fortemente ampa
radas pela atual política de credito, os usineiros tem
partido para uma aquisição sistemática das terras vizi-nhas âs suas propriedades originais",segundo um represen
tante dos pequenos proprietários da região entrevistada.
Segundo ele, as usinas aumentaram também o numero de ar-
6 Embora os indicadores aqui utilizados sejam insuficien

tes para caracterizar a pequena produção,resu1tadoB de
outros trabalhos já mostraram ampiamente a sua impor-
tância na produção dos principais gêneros básicos de £
limentação. Veja-se, por exemplo, Graziano da Silva,co
ord.(1978),

I

i

I

I
j
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rendamento de terras e inflacionaram os seus preços. De

acordo com outros depoimentos obtidos na região, é̂ muito
difícil para os pequenos proprietários resistirem â ex-
pansão das usinas: "Eles plantam cana atê na cerca.Equan
do aplicam defensivos por avião, o vento traz o produto
(químico), destruindo as culturas vizinhas”, declarou um
deles (Gazeta Mercantil de 16/11/76). Outro contou que
um trator pesado de uma usina vizinha esta sempre estra-
gando a sua estrada, alem do seu algodoal ter sido tam-
bém bastante prejudicado por herbicidas aplicados nos ca

naviais vizinhos. ~

A única opção que resta a esses pequenos produtores^”que ficam ilhados no meio dos canaviais das usinas”, ê
vender as suas terras, aproveitando os altos preços ecom
prar maiores extensões em regiões mais distantes. Um si-
tiante de Moji-Mirim (perto de Campinas), por exemplo,in
formou que vendeu 22 hectares e comprou 41 no município^

de Casa Branca, prõximo â divisa com Minas Gerais. Outro
disse que vendeu 194 hectares e comprou 605 em Jales,pro
ximo ã fronteira com Minas e Mato Grosso. Os que ”não se
deixam fascinar pelos altos preços oferecidos pelas suas
terras” tem que enfrentar, além dos problemas ja citados,
uma disputa com a usina na época de contratar mão-de-obra
para a colheita7.(Gazeta Mercantil de 23/11/76,p.10)

Do ponto de vista dos usineiros, todavia, o elevado
preço das terras não chega a ser um grande problema,dada
a possibilidade que têm de desviarem parte dos financia-
mentos recebidos çara a sua aquisição. Além disso,a com-
pra de pequenos sitios”para acertar as

^
divisas” tem uma

justificativa bastante plausível, que é expressa numa me

tãfora muito conhecida: ”Um mar de cana não comporta cer
cas”; ou ainda: "Cana sõ pode ter por divisa mais cana”.
Ou seja, dadá a crescente mecanização da cultura (espe-
cialmente os grandes tratores para preparo do solo,as co

lhedeiras mecanicas e os aviões para pulverização de de-

7 A valorização das terras, especialmente as de pior qua
lidade,estã diretamente relacionada com a disseminaçao
do trabalho volante em São. Paulo: tornou-se mais bara-
to pagar ao trabalhador um salario monetário para que

ele comprasse sua subsistência, do que ceder tempo e

terra para que a produzisse.

i

i *

?

i

i
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I fensivos), os talhões de cana têm que ser maioresfle tam
| bem de formas geométricas

^
mais simples(retangular,por e

f xemplo), uma vez que sua área precisa ser exatamente co-i nhecida. A vizinhança de pequenas propriedades,quase sem
pre dedicadas a outras culturas que nao a canajiesmo quan

f do essas ocupam terras impróprias à mecanização (como e-levada declividade, por exemplo), são motivos de dificul̂
dades crescentes para as usinas, principalmente np que
diz respeito ao transporte da produção e aos tratos cul-turais da lavoura nas ãreas de divisa.

Esse processo de "engolimento" das pequenas proprie-dades pelas grandes nâo
^
e típico apenas nas zonas canavî

eiras. Ele aparece também nas regiões de expansão do re-florestamento, como na DIRA de Sorocaba, por motivos se-melhantes aos da cana; na DIRA de Marília,
^
devido aocreŝ

cimento da soja; e ainda nas zonas de pecuãria, como Ara
çatuba e Presidente Prudente.

Os pequenos produtores vão sendo,então, empurradosjn
ra fora dos limites do Estado, deixando a agricultura pau
lista, "livre11 das marcas "atrasadas", as quais levam con
sigo. So que, indiretamente, são chamados de volta,sob a
forma de trabalho materializado nos seus produtos.princî
palmente alimentos. Em síntese, o desenvolvimento da a-gricultura paulista tem um preço:na medida em que nãocon
segue promover a transformação generalizada de todos osT
seus ramos, esbarra numa necessidade

_
crescente de impor-

tar alimentos básicos de outras regiões, âs custas da ex
propriaçao de um excedente cada vez maior arrancado aos
pequenos produtores dispersos pelas areas menos desenvol̂
vidas do país.

8 "Num estudo feito na Xfrica do Sul, com cinco colhedeî
ras (de cana) de marcas distintas, verificou-se que,em
geral, ha uma perda de tempo da ordem de cinco por cen
to do período disponível para a colheita quando os B U I
cos tiverem 550 a 600 metros. Entretanto, esse valor
cresce para 45% quando os sulcos são inferiores a 100
metros".(BRIEGER,Frans. Suplemento Agrícola de "0 Es-
tado de São Paulo n9 23, p.7, edição de 8/3/78.)
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4. CONCLUSÃO

A forma que assume o desenvolvimento capitalista na
agricultura brasileira implica, não em transformar dire-
tamente toda a produção, mas sim em se aproveitar das
condições mais propícias para sua expansão, necessitando
constantemente do amparo ao Estado e da subordinação ao
capital comercial para efetivar tal transformação, ainda
que de maneira lenta e desigual.

T
' *

1 m

No caso específico da agricultura paulista,esse de-
senvolvimento tem um preço:na medida em que não consegue
promover a transformação generalizada de todos os ramos
e regiões, esbarra com uma necessidade crescente de im-
portar alimentos básicos de outros Estados, ãs custas de
uma expropriação cada vez maior do excedente de pequenos
produtores dispersos pelas ãreas menos desenvolvidas do
país.

E neste sentido que se evidencia a importância do en
tendimento da questão regional: do ponto de vista da for
ma do desenvolvimento da nossa agricultura ela ocorre soF
a aparência dos chamados "desequilíbrios" regionais * Na
verdade, não ê mais que a manifestação de um aspecto das
contradições que esse mesmo desenvolvimento carrega em
seu bojo, e que se objetiva através do

^
estabelecimentode

relações bem determinadas entre a região mais desenvolvi_
da e as demais regiões do país.

Entretanto, mais importante que constatar essa dinâ-
mica "regional" ê superã-la. é entender que,no fundo da
questão, a relação entre capital "paulista" e os peque-
nos produtores, se^am os posseiros maranhenses,sejam os
parceiros do Paranã, traz em si a marca da relação _

< de
classes desse sistema, ou seja, a marca da exploração ca
pitalista.

A questão que se coloca ê a da viabilidade de talpro
cesso continuar, na medida em que se dê por esgotada a
possibilidade de expansão da fronteira agrícola, princi-
pal refugio dos pequenos produtores. Essa ê a grande_mu-
dapça que o desenvolvimento do capital no camço se põeho
je no Brasil: o "fechamento" da fronteira agrícola.Fecha
mento não pela ocupação efetiva do solo, mas pela grande
empresa beneficiaria dos incentivos fiscais com intenção
meramente especulativa, na maioria das vezes. Fechamento
que tem o sentido não de utilização produtiva do solo,mas
sim o de que não hã mais terras livres, "terras-sem-dono"
que possam ser apropriadas por pequenos produtores de

» ;

I •.

i

I
!
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subsistência.
Alguns indicadores de que a fronteira esta se fechan

do rapidamente podem ser levantados:o indicador fundamen
tal é que o foco das tensões sociais

^
representado noT

conflitos
^
pela terra deslocou-se (apõs a abertura da

Transamazõnica)da região Sul do pais para as regiões Nor
te e Centro-Oeste ,,especialmente os Estados de Mato Gros”
so do Norte, Rondõnia, Roraima e Para. Outro indicador ê
a rãpida tendência â regularização da propriedade da ter
ra nessas regiões, seja por

^
vias legais ou através de"a-cordos mutuos" entre empresários e ocupantes. Além des-ses, podem-se citar ainda como evidências do "fechamen-to da fronteira" as fortes distorções do mercado imobiliãrio provocadas pelos preços especulativos das terras e

também a urbanização precoce das cidades do Norte^provo-cada não so pela redução das taxas de emprego agrícola na
região como também pela rapidez com que certas zonas pas
sam de destino a origem de correntes migratórias,como e
o caso de Rondõnia.

A conseqllência disso é a valorização acelerada das
terras, garantindo a rentabilidade do investimento na a-gricultura pelo simples privilégio de possuir terras, o
que dã acesso ao crédito farto e barato, gassando a pro-dução propriamente dita a um plano secundário.

A elevaçao do preço da terra, ao ritmo em que ocorre
hoje no Brasil, constitui-se num dos problemas fundamen-tais que a produção capitalista tem pela frente, o que
recoloca a questão agraria na ordem do dia como algo ain
da não resolvido e, também, não superado.

:

i

i

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÍFICAS

BECKER,B.K.(1966) — O mercado carioca e seu sistema de a
bastecimento. Revista Brasileira de Geografia,28(2):
129-156.

BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
j (1970)— Censo Agropecuãrio.Rio de Janeiro. VIII Re-censeamento Geral — Serie Nacional. 299 p.(III vol.)
;

(1974) — Anuário Estatístico do Brasil. Rio de Ja-neiro.960 p.(vol.35).
\ ——(1975)-Anuário Estatístico do Brasil.Rio de Janei-

ro. 1.016 p.(vèj.,36).
i
i
*

,i



56 BOLETIM PAULISTA DE GEOGRAFIA

í;1977)— Sinopse Preliminar do Censo Agropecuãrio de
1975 , Rio de Janeiro, 62 p.(vol.14).

BRASIL, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrjí
ria (1974) — Estatísticas Cadastrais 1 , Sistema Na-
cional de Cadastro Rural. 492 p.(Recadastramento de
1972.)
(1976) — Estatísticas Cadastrais 2,Brasília.Sisteraa
Nacional de Cadastro Rural. 568 p.(Recadastramento
de 1972.)

BRASIL, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(1958 .a 1970) — DEICOM — Exportação por vias inter-
nas (Comercio interestadual).Rio de Janeiro.

BRASIL. Ministério da Agricultura. Subsecretaria de Pla-
nejamento e Orçamento, SUPLAN/MA.(1972). — Sinopse
Estatística da Agricultura Brasileiraj 1947 a 1970 ,

Subsetor Lavouras, Brasília, DF (vol.I,II,III,IVe V)

DIAS,E,P,(1977) — Aplicações do computador no conheci-
mento da realidade brasileira. Rio de Janeiro, X Coii
gresso Nacional de Processamento de Dados,p.109-134.
(Trabalhos apresentados pelo SERPRO.)

DIEESE(1973) — Alível jalimentar da população trabalhado-
ra da cidade de Sao Paulo, Sao Paulo,Estudos Socio-rIS
conomicos, 1:1-33.

DUARTE, J.C. & QUEDA,0^ (1974) - Agricultura ^ acumula-
ção: algumas questões. Debate e Crítica(Sao Paulo),2:
90-97.

GRAZIANO DA SILVA,J.F, & GASQUES,J.G.(1976)-Diagnósti-
co inicial do volante em São Paulo (mimeografado).

GRAZIANO DA SILVA,J.F. A QUEDA,O. (19.77)
^ — Distribuição

da renda e posse da terra na produção e consumo de a
limentos In: PINSKY,J.(org),Sao Paulo,Ed. HUCITEC,
p.127-146.

GRAZIANO DA SILVA, J.F.,coord.(1978)- Estrutura Agraria
e Produção de Subsistência na Agricultura Brasileira.
Sao Paulo, Ed.HUCITEC.267 p.

GRUPO DE INFORMAÇÃO AGRlCOLA - GIA/FGV (1977)- Agricul-
tura 1984,Agroanalysis(Rio de Janeiro)!(l):l-60(ed.
esp.).

HUBERMAN,L._
(1966)- Nos* o Povo, A epopeia norte-ameri-

cana, Sao Paulo,Ed.Brasiliense.324,p.
KAU^SKY,K.(1972) — A questão agraria. Porto, Portucalen

se Ed.(2 vol.)

1 I

I *

( >

) V

\ \

M



57
rI 56: 29-60,MARÇO 1979

LENIN.V.I.(1973) — El desarrollo del capitalismo en Rusia
3. ed, Buenos Aires, Ed.Estudio.670 p.

MARX|K• (1971) — 0 Capital• Livro 1, 2,a ed.Rio de Janei
ro, Ed , Civilização Brasileira, 924 p.(2 vol.) —

MARTINS, J,S,(1975) — Capitalismo e tradicionalismo São
Paulo, Ed.Pioneira.161 p,

OLIVEIRA,F,(1977) — Elegia para uma re(li)gião. Rio de
Janeiro, Ed.Paz e Terra, 132 p,

QUEDA,0, (1972) — A intervenção do Estado e ~a agroindus
tria açucareira paulista, Piracicaba, ESALQ/USP,173ÍÍ
(Tese de Doutoramento,)

QUEDA, 0.et alii(1977)— Contribuição ao estudo do traba
lho volante no Estado de São Paulo Piracicaba,Ajus-te MA-ESALQ/USP 129p, (Relatõrio de Pesquisa.mimeogj

SABBATO,A.di (1976) — A computação revela os donos da
terra, Revista "Dados e Ideias"(Rio de Janeiro)2(2):
67-71*

SANTOS, R,(1977)— Sistema de propriedade e relações de
trabalho no meio rural paraense. Núcleo de Altos Es-tudos Amazonicos,Universidade Federal do Para, 38 p,
(Trabalho apresentado no V Encontro Nacional de Eco-nomia, Rio de Janeiro.)

SILVA, Sérgio (1977) — Formas de acumulação e desenvolvi
mento do capitalismo no campo, In; Pinsky,J,(org.) .
São Paulo, Ed.HUCITEC• pp. 7-24.

VELHO,
^
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RESUMO

A forma particular que o desenvolvimento capitalista
assume na agricultura brasileira implica não em tranafor
mar diretamente toda a produção, mas sim em se aprovei-tar das condições mais propicias para sua expansão,neces
sitando constantemente do amparo do Estado e da subordi-nação ao capital comercial para efetivar tal transforma-ção, mesmo que de maneira lenta e desigual.
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Este trabalho pretendeu levantar alguns aspectos de£

sa problemática, centrando-se em dois pontos principais.
Em primeiro lugar aborda a questão da concentrajao de ca-
pitais que se verifica a partir do Estado de Sao Paulo ,
especialmente no que se refere ao controle da proprieda-
de da terra. A seguir procura mostrar a dependencia de
outras regiões do país em relaçao a Sao Paulo quanto ao
abastecimento de gêneros alimentícios básicos, tomando-a
como reflexo das particularidades que assume tal desen-volvimento. Por trás desse processo procura-se ressaltar
o papel do Estado, de um lado ao propiciar as condiçoes
para que se efetive tal desenvolvimento, e de outro ao £
centuar suas contradições.

SUMMARY

The specific way the development of capitalism assu-
mes in the Brazilian agriculture implies not a direct
transformation in the whole production, but in taking
advantage of the best conditions for its expansion,need-
ing a constant protection of the State and the subordina
tion to the commercial capital, ih order to accomplish
this transformation, even if in a slow and uneven way.

This paper intended to raise some aspects of this sib
ject, emphasizing two main points. First it approaches
the question of the concentration of capital that takes
place in the State of Sao Paulo, refering specially to
the control of land property. Next, it tries to show the
dependence that other regions of the country have on Sao
Paulo, as far as basic food supply is concerned,takingit
as a reflex of the peculiariti es that the development has
assumed. Behind this procesa, this paper tries to erapha-size the role of the State propitiating,on the one hand the
conditions for the accomplishmment of this development ,
and on the other, accentuating its contradictions

RÉSUMfi

La forme particuliere que le developpement capitalist
prend dans 11 agricu1ture bresilienne implique non pas á
transformer directement toute la production,mais á profî
ter de9 conditions les plus favorables á son expansion ,
demandant constamment lfappui de 1'Etat et sa subordina-
tion au capital commfircial pour accomplir cette transfor
raation,meme d'une maniere lente et inegale.
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Ce travail a pretendu a mettre en relief quelques
pects de cette problematique, tout en se basant sur deux
points principales, On examine dfabord la question con-cernant la centralisation de capitaux qui a lieu des 1 * E
tat de São Paulo, particu1ierement en ce qui concerne le
controle de la propriete de la terre* Enauite on essaye
de montrer la dependance df autres regions du pays par r^port a Sao Paulo en ce qui concerne 11 approviaionement
des produits alimentaires basiques,en la considerant com
me un reflexe des particularites qufun tel developpement
prend * Derriere ce proces, on essaye de relever le role
de 1'Etat, d 1 une part en propiciant les conditions pour
11accomplissement dfun tel developpement, d'autre part
en rehaussant ses contradictions.
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